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1. A jurisprudência deste Supremo Tribunal reconhece a legitimidade ad causam
de associações que representem apenas fração da classe de magistrados "quando a norma
objeto de controle abstrato de constitucionalidade referir-se exclusivamente à magistratura
de determinado ente da Federação".

2. Até a edição da lei complementar prevista no caput do art. 93 da
Constituição da República, compete exclusivamente à Lei Orgânica da Magistratura dispor
sobre a promoção, a remoção e o acesso de magistrados aos cargos.

3. Ao acrescentar a promoção por antiguidade às hipóteses em que a remoção
terá prevalência, a lei complementar paraibana contrariou o disposto no art. 81 da LOMAN,
segundo o qual, na magistratura de carreira dos Estados-membros, ao provimento inicial e
à promoção apenas por merecimento precederá a remoção.

4. Necessidade de convalidação dos atos de ofício praticados por magistrados
promovidos ou removidos nos termos da lei impugnada, em observância aos princípios da
segurança jurídica e da presunção de constitucionalidade das leis.

5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente com efeitos ex nunc.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.818 (19)
ORIGEM : ADI - 4818 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : ESPÍRITO SANTO
R E L AT O R : MIN. EDSON FACHIN
R EQ T E . ( S ) : UNIÃO NACIONAL DAS INSTITUIÇÕES DE AUTOGESTÃO EM SAÚDE - UNIDAS
A DV . ( A / S ) : JOSÉ LUIZ TORO DA SILVA (76996/SP)
A DV . ( A / S ) : VÂNIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA (181164/SP)
A DV . ( A / S ) : VANESSA BITENCOURT QUEIROZ (313159/SP)
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formulado na
ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 9.851/2012 do Estado do
Espírito Santo, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Rosa
Weber. Não participou deste julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso
de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 7.2.2020 a 13.2.2020.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 9.851/2012 DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO. TEMPO MÁXIMO PARA ATENDIMENTO DE USUÁRIOS DE PLANOS DE
SAÚDE. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR
SOBRE DIREITO CIVIL, COMERCIAL E POLÍTICA DE SEGUROS. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. A orientação majoritária do Supremo Tribunal Federal assentou que a
alteração das obrigações contratuais celebradas entre usuários e operadoras de plano de
saúde não são abarcadas pela competência suplementar estadual para dispor sobre
proteção à saúde e ao consumidor. Precedentes.

2. É competência privativa da União legislar sobre direito civil, comercial e
política de seguros (art. 22, I e VII, CF). Inconstitucionalidade formal de legislação estadual.

3. Pedido na Ação direta de inconstitucionalidade julgado procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.722 (20)
ORIGEM : 5722 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : P A R A Í BA
R E L AT O R : MIN. EDSON FACHIN
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIACAO NACIONAL DAS OPERADORAS CELULARES - ACEL
R EQ T E . ( S ) : ABRAFIX - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE CONCESSIONARIAS DE SERVICO

TELEFONICO FIXO COMUTADO
A DV . ( A / S ) : GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO BASTOS (07383/DF) E OUTRO(A/S)
A DV . ( A / S ) : CAPUTO, BASTOS E SERRA ADVOGADOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
A DV . ( A / S ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formulado na
ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 10.368/2014 do Estado da
Paraíba, nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não participou
deste julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello. Plenário,
Sessão Virtual de 7.2.2020 a 13.2.2020.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 10.368/2014 DA
PARAÍBA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE TELECOMUNICAÇ ÃO.
PRECEDENTE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DA AÇÃO.

1. A Lei nº 10.368/2014 do estado da Paraíba, que obriga empresas prestadoras
de serviços de televisão por assinatura e de internet a manter escritórios com o fim de
prestar atendimento pessoal nas microrregiões, para cada grupo de cem mil habitantes,
afronta o artigo 22, IV, CRFB.

2. É da competência privativa da União legislar sobre telecomunicação (art. 22,
IV, CRFB). Inconstitucionalidade formal de legislação estadual ou distrital que trata da
matéria. Precedente.

3. Pedido na ação direta de inconstitucionalidade julgado procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.929 (21)
ORIGEM : 5929 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. EDSON FACHIN
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL
A DV . ( A / S ) : PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
I N T D O. ( A / S ) : CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente o pedido formulado
na ação direta, nos termos do voto do Relator. Não participou deste julgamento, por motivo de
licença médica, o Ministro Celso de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 7.2.2020 a 13.2.2020.

CONCESSÃO INCENTIVO FISCAL DE ICMS. NATUREZA AUTORIZATIVA DO
CONVÊNIO CONFAZ. 1. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ESPECÍFICA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. 2.
TRANSPARÊNCIA FISCAL E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA-ORÇAMENTÁRIA.

1. O poder de isentar submete-se às idênticas balizar do poder de tributar com
destaque para o princípio da legalidade tributária que a partir da EC n.03/1993 adquiriu
destaque ao prever lei específica para veiculação de quaisquer desonerações tributárias
(art.150 §6º, in fine).

2. Os convênios CONFAZ têm natureza meramente autorizativa ao que
imprescindível a submissão do ato normativo que veicule quaisquer benefícios e incentivos
fiscais à apreciação da Casa Legislativa.

3. A exigência de submissão do convênio à Câmara Legislativa do Distrito
Federal evidencia observância não apenas ao princípio da legalidade tributária, quando é
exigida lei específica, mas também à transparência fiscal que, por sua vez, é pressuposto
para o exercício de controle fiscal-orçamentário dos incentivos fiscais de ICMS.

4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo
LEI Nº 13.957, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019,
que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a
execução da Lei Orçamentária de 2020 e dá outras
providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei no

13.957, de 18 de dezembro de 2019:

"Art. 2º Fica incluído na seção I do Anexo III - DESPESAS QUE NÃO SERÃO
OBJETO DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO, NOS TERMOS DO ART. 9º, § 2º, DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
- LRF, o seguinte item:
'.........................................................................................................................................

90. Despesas com ações de Pesquisas e Desenvolvimento e de Transferência de
Tecnologias vinculadas ao Programa 2042 - Pesquisa e Inovações para a Agropecuária;

91. Despesas do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico;

92. Despesas da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA;

93. Despesas da Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ;

94. Despesas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; e

95. Despesas da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.' (NR)"

Brasília, 18 de março de 2020; 199o da Independência e 132o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Atos do Poder Executivo
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 925, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre medidas emergenciais para a aviação
civil brasileira em razão da pandemia da covid-19.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre medidas emergenciais para a
aviação civil brasileira em razão da pandemia da covid-19.

Art. 2º Nos contratos de concessão de aeroportos firmados pelo Governo
federal, as contribuições fixas e as variáveis com vencimento no ano de 2020 poderão ser
pagas até o dia 18 de dezembro de 2020.

Art. 3º O prazo para o reembolso do valor relativo à compra de passagens
aéreas será de doze meses, observadas as regras do serviço contratado e mantida a
assistência material, nos termos da regulamentação vigente.

§ 1º Os consumidores ficarão isentos das penalidades contratuais, por meio da
aceitação de crédito para utilização no prazo de doze meses, contado da data do voo contratado.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos contratos de transporte aéreo
firmados até 31 de dezembro de 2020.

Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor na da data de sua publicação.

Brasília, 18 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Tarcisio Gomes de Freitas

DECRETO Nº 10.278, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Regulamenta o disposto no inciso X do caput do
art. 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de
2019, e no art. 2º-A da Lei nº 12.682, de 9 de
julho de 2012, para estabelecer a técnica e os
requisitos para a digitalização de documentos
públicos ou privados, a fim de que os documentos
digitalizados produzam os mesmos efeitos legais
dos documentos originais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no inciso X do caput
do art. 3º e no art. 18 da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, e no art. 2º-
A da Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012,

D E C R E T A :

Objeto

Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto no inciso X do caput do art.
3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, e no art. 2º-A da Lei nº 12.682, de
9 de julho de 2012, para estabelecer a técnica e os requisitos para a digitalização de
documentos públicos ou privados, a fim de que os documentos digitalizados produzam
os mesmos efeitos legais dos documentos originais.

Âmbito de aplicação

Art. 2º Aplica-se o disposto neste Decreto aos documentos físicos
digitalizados que sejam produzidos:

I - por pessoas jurídicas de direito público interno, ainda que envolva
relações com particulares; e

II - por pessoas jurídicas de direito privado ou por pessoas naturais para
comprovação perante:

a) pessoas jurídicas de direito público interno; ou

b) outras pessoas jurídicas de direito privado ou outras pessoas naturais.

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica a:

I - documentos nato-digitais, que são documentos produzidos originalmente
em formato digital;
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II - documentos referentes às operações e transações realizadas no sistema
financeiro nacional;

III - documentos em microfilme;

IV - documentos audiovisuais;

V - documentos de identificação; e

VI - documentos de porte obrigatório.

Definições

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - documento digitalizado - representante digital do processo de
digitalização do documento físico e seus metadados;

II - metadados - dados estruturados que permitem classificar, descrever e
gerenciar documentos;

III - documento público - documentos produzidos ou recebidos por pessoas
jurídicas de direito público interno ou por entidades privadas encarregadas da gestão
de serviços públicos; e

IV - integridade - estado dos documentos que não foram corrompidos ou
alterados de forma não autorizada.

Regras gerais de digitalização

Art. 4º Os procedimentos e as tecnologias utilizados na digitalização de
documentos físicos devem assegurar:

I - a integridade e a confiabilidade do documento digitalizado;

II - a rastreabilidade e a auditabilidade dos procedimentos empregados;

III - o emprego dos padrões técnicos de digitalização para garantir a
qualidade da imagem, da legibilidade e do uso do documento digitalizado;

IV - a confidencialidade, quando aplicável; e

V - a interoperabilidade entre sistemas informatizados.

Requisitos na digitalização que envolva entidades públicas

Art. 5º O documento digitalizado destinado a se equiparar a documento
físico para todos os efeitos legais e para a comprovação de qualquer ato perante
pessoa jurídica de direito público interno deverá:

I - ser assinado digitalmente com certificação digital no padrão da
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, de modo a garantir a autoria
da digitalização e a integridade do documento e de seus metadados;

II - seguir os padrões técnicos mínimos previstos no Anexo I; e

III - conter, no mínimo, os metadados especificados no Anexo II.

Requisito na digitalização entre particulares

Art. 6º Na hipótese de documento que envolva relações entre particulares,
qualquer meio de comprovação da autoria, da integridade e, se necessário, da
confidencialidade de documentos digitalizados será válido, desde que escolhido de
comum acordo pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o
documento.

Parágrafo único. Na hipótese não ter havido acordo prévio entre as partes,
aplica-se o disposto no art. 5º.

Desnecessidade da digitalização

Art. 7º A digitalização de documentos por pessoas jurídicas de direito
público interno será precedida da avaliação dos conjuntos documentais, conforme
estabelecido em tabelas de temporalidade e destinação de documentos, de modo a
identificar previamente os que devem ser encaminhados para descarte.

Responsabilidade pela digitalização

Art. 8º O processo de digitalização poderá ser realizado pelo possuidor do
documento físico ou por terceiros.

§ 1º Cabe ao possuidor do documento físico a responsabilidade perante
terceiros pela conformidade do processo de digitalização ao disposto neste Decreto.

§ 2º Na hipótese de contratação de terceiros pela administração pública
federal, o instrumento contratual preverá:

I - a responsabilidade integral do contratado perante a administração
pública federal e a responsabilidade solidária e ilimitada em relação ao terceiro
prejudicado por culpa ou dolo; e

II - os requisitos de segurança da informação e de proteção de dados, nos
termos da legislação vigente.

Descarte dos documentos físicos

Art. 9º Após o processo de digitalização realizado conforme este Decreto, o
documento físico poderá ser descartado, ressalvado aquele que apresente conteúdo de
valor histórico.

Manutenção dos documentos digitalizados

Art. 10. O armazenamento de documentos digitalizados assegurará:

I - a proteção do documento digitalizado contra alteração, destruição e,
quando cabível, contra o acesso e a reprodução não autorizados; e

II - a indexação de metadados que possibilitem:

a) a localização e o gerenciamento do documento digitalizado; e

b) a conferência do processo de digitalização adotado.

Preservação dos documentos digitalizados

Art. 11. Os documentos digitalizados sem valor histórico serão preservados, no
mínimo, até o transcurso dos prazos de prescrição ou decadência dos direitos a que se referem.

Presevação de documento digitalizados e entes públicos

Art. 12. As pessoas jurídicas de direito público interno observarão o
disposto na Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, e nas tabelas de temporalidade e
destinação de documentos aprovadas pelas instituições arquivísticas públicas, no
âmbito de suas competências, observadas as diretrizes do Conselho Nacional de
Arquivos - Conarq quanto à temporalidade de guarda, à destinação e à preservação de
documentos.

Vigência

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Paulo Guedes

ANEXO I

PADRÕES TÉCNICOS MÍNIMOS PARA DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS

. DOCUMENTO R ES O LU Ç ÃO
MÍNIMA

CO R TIPO
ORIGINAL

FO R M AT O
DE ARQUIVO*

. Textos impressos,
sem ilustração,
em preto e
branco

300 dpi Monocromático

(preto e
branco)

Texto P D F/ A

. Textos impressos,
com ilustração,
em preto e
branco

300 dpi Escala de
cinza

Texto/imagem P D F/ A

. Textos impressos,
com ilustração e
cores

300 dpi RGB (colorido) Texto/imagem P D F/ A

. Textos
manuscritos, com
ou sem
ilustração, em
preto e branco

300 dpi Escala de
cinza

Texto/imagem P D F/ A

. Textos
manuscritos, com
ou sem
ilustração, em
cores

300 dpi RGB (colorido) Texto/imagem P D F/ A

. Fotografias e
cartazes

300 dpi RGB (colorido) Imagem PNG

. Plantas e mapas 600 dpi Monocromático

(preto e
branco)

Texto/imagem PNG

* Na hipótese de o arquivo ser comprimido, deve ser realizada compressão sem perda,
de forma que a informação obtida após a descompressão seja idêntica à informação
antes de ser comprimida.

ANEXO II

METADADOS MÍNIMOS EXIGIDOS

a) Para todos os documentos:

. Metadados Definição

. Assunto Palavras-chave que representam o conteúdo do
documento.
Pode ser de preenchimento livre ou com o uso de
vocabulário controlado ou tesauro.

. Autor (nome) Pessoa natural ou jurídica que emitiu o documento.

. Data e local da digitalização Registro cronológico (data e hora) e tópico (local) da
digitalização do documento.

. Identificador do documento
digital

Identificador único atribuído ao documento no ato de
sua captura para o sistema informatizado (sistema de
negócios).

. Responsável pela
digitalização

Pessoa jurídica ou física responsável pela
digitalização

. Título Elemento de descrição que nomeia o documento.
Pode ser formal ou atribuído:
formal: designação registrada no documento;
atribuído: designação providenciada para identificação
de um documento formalmente desprovido de
título.

. Tipo documental Indica o tipo de documento, ou seja, a configuração
da espécie documental de acordo com a atividade
que a gerou.

. Hash (chekcsum) da imagem Algoritmo que mapeia uma sequência de bits (de um
arquivo em formato digital), com a finalidade de
realizar a sua verificação de integridade.

b) Para documentos digitalizados por pessoas jurídicas de direito público interno:

. Metadados Definição

. Classe Identificação da classe, subclasse, grupo ou subgrupo
do documento com base em um plano de
classificação de documentos.

. Data de produção (do
documento original)

Registro cronológico (data e hora) e tópico (local) da
produção do documento.

. Destinação prevista
(eliminação ou guarda
permanente)

Indicação da próxima ação de destinação
(transferência, eliminação ou recolhimento) prevista
para o documento, em cumprimento à tabela de
temporalidade e destinação de documentos das
atividades-meio e das atividades-fim.

. Gênero Indica o gênero documental, ou seja, a configuração
da informação no documento de acordo com o
sistema de signos utilizado na comunicação do
documento.

. Prazo de guarda Indicação do prazo estabelecido em tabela de
temporalidade para o cumprimento da destinação.
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